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Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

LATICÍNIOS PORTO ALEGRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. - CNPJ/MF: 60.301.334/0001-03
Mensagem da Administração

É com satisfação que a Administração do Laticínios Porto Alegre (“LPA” ou “Porto Alegre”) 
apresenta os resultados referente ao exercício de 2022. O ano de 2022 foi importante para o LPA. 
Registramos um bom desempenho em nossos principais indicadores, apesar do ano desafiador 
pós-pandemia. Tivemos recorde de faturamento, impulsionado pelo aumento do volume de ven-
das e preços. A administração do LPA manteve-se focada na estratégia de expansão, ajustando 
suas estratégias de compra de matéria prima, volume de produção e posicionamento da marca 
no mercado, objetivando sempre otimizar o resultado da companhia. 
Conduzimos nossas operações junto com os nossos colaboradores e parceiros, com segurança 
e empatia. Ao longo de nossos 31 anos de história, entregamos produtos de grande aceitação 
no mercado que atendem à demanda dos clientes com qualidade e com o sabor do essencial. 
Apesar do cenário de incerteza da economia brasileira, estamos confiantes com relação às pers-
pectivas do LPA para 2023-2024, seguindo nossos planos de expansão de portfólio de produtos 
e crescimento da companhia. Trabalhando initerruptamente nesses 365 dias do ano, o LPA segue 
firme e empenhado em manter a Companhia posicionada entre as empresas mais eficientes e 
sólidas do mercado, focada em rentabilidade, na geração de caixa e na criação de valor.  Gos-
taríamos de registrar o nosso agradecimento aos produtores rurais, clientes, fornecedores, insti-
tuições financeiras, órgãos governamentais e demais parceiros por todo empenho e dedicação. 
Em especial, agradecemos aos nossos 1.786 colaboradores pela dedicação à produção de bens 
de necessidade básica e essencial, trabalhando de forma exemplar e responsável.  Agradecemos 
aos nossos acionistas e reafirmamos nosso compromisso em gerar valor tanto do ponto de vista 
de entrega de resultados, como em total transparência, ética e nos mais elevados níveis de go-
vernança e de responsabilidade social corporativa.   A Porto Alegre prossegue em sua missão de 
levar a mesa do consumidor o autêntico sabor de Minas, o sabor do essencial, o sabor das coisas 
simples e gostosas da vida. Muito obrigado. Administração do LPA.
Cenário econômico e setorial - Conforme informações de mercado, de acordo com projeções 
do Banco Bradesco e Morgan Stanley, a expectativa econômica é de um PIB em expansão, 
mas em ritmo lento. Conforme projeções de Longo Prazo do Bradesco, a previsão é de que a 
economia registre expansão em 2023, sendo que a atividade econômica mostra sinais de desa-
celeração, porém, a resiliência do mercado de trabalho e os choques positivos de oferta trazem 
expectativa de crescimento do Produto Interno Bruto do Brasil (“PIB”) de 1,5% para 2023. 
Além disso, apesar das dúvidas fiscais de médio prazo, as projeções para o resultado primário de 
2023 também melhoraram. Entretanto, as incertezas para o cenário a médio prazo permanecem. 
Os efeitos da política monetária mais restritiva sobre a atividade econômica irão prevalecer e 
os impactos sobre a arrecadação desafiarão o equilíbrio fiscal no Brasil. A dinâmica das contas 
eternas é menos positiva do que se imaginava no fim de 2022, e a expectativa de câmbio de R$/
US$ é de 5,25 para 2023. Ainda conforme dados divulgados pelo Bradesco, o PIB brasileiro de 
2022 apresentou um Crescimento Real de +2,90% (+4,99% em 2021), enquanto o Crescimento 
Real do PIB na Agropecuária foi de -1,74% em 2022 (+0,28% em 2021), e a taxa de desemprego 
foi de 9,25% em 2022 (13,23% em 2021). O IPCA foi de 5,79% em 2022, e o IGPM 5,45% 
(projeções de 5,94% e 4,01% respectivamente para 2023). A cotação do dólar frente ao real 
fechou em R$ 5,16 (projeção de 2023 em R$ 5,25). Encerramos a Selic em 2022 em 13,75% a.a. 
e a projeção para 2023 é de 12,25%. Conforme dados divulgados no MilkPoint (fonte IBGE), os 
dados preliminares da Pesquisa Trimestral do Leite para o quarto trimestre de 2022, divulgados 
na sexta-feira (10/02/2023) apontam um volume total de leite captado de aproximadamente 6,2 
bilhões de litros, uma queda de 4,2% na captação de leite cru resfriado, em relação ao mesmo 
período de 2021, que registrou um volume total de 6,5 bilhões.

Fonte: Elaborado pelo MilkPoint Mercado com base em dados do IBGE.

Historicamente, observamos um aumento na captação de leite entre o terceiro e o quarto trimes-
tre, devido a sazonalidade de produção. Entretanto, caso seja confirmado esse recuo de -4,2%, 
observaremos o fim da recuperação da produção – que após a forte queda no 1º trimestre de 
2022, vinha mostrando reação e diminuindo a diferença contra o ano anterior, conforme vimos 
para o 2º e 3º trimestres. Os dados evidenciam variação anual de -2,7% para outubro, -5,3% 
para novembro e -4,6% para dezembro. Dessa forma, os dados da prévia indicam uma captação 
formal de leite para 2022 de 23,75 bilhões de litros – volume 5,5% inferior a captação de 2021.
Resultados - Apesar de fecharem o ano em queda, os preços do leite no campo estiveram maio-
res em 2022. Isso porque houve redução na oferta, explicada pela combinação de um contexto 
persistente de alta nos custos de produção e de clima desfavorável, por conta do fenômeno La 
Niña, sobretudo no primeiro semestre. A saída de muitos produtores da atividade e diminuição 
nos investimentos de médio a longo prazo no campo culminaram em perda no potencial de oferta 
neste ano. Com matéria-prima limitada, a disputa entre laticínios se manteve acirrada em 2022.

Em 2022, aumentamos nossa atuação no campo, formando novas parcerias e consolidando nossa 
parceria junto a fornecedores e parceiros, de forma a suprir esta redução da oferta de leite no 
mercado:

A seguir, resumo dos nossos principais grupos de produtos, apresentando o volume de produção, 
volume de vendas, preço médio, e faturamento:

Volume Produzido Volume de Vendas Preço Médio Faturamento
Desc. Produto 2022 2021 % 2022 2021 % 2022 2021 % 2022 2021 %
Mussarela peça 12.815 -1% 11.144 2% 23,58 23% 262.797 25%
Leite UHT 108.913 1% 105.863 8% 3,10 30% 327.699 41%
Leite em pó 4.011 7% 3.591 -6% 19,86 24% 71.300 17%
Queijos 7.352 -3% 6.894 -1% 27,79 24% 190.734 22%
Cremosos 6.785 -3% 6.670 -2% 23,65 24% 157.745 21%
Linha UHT 10.371 12% 10.090 18% 4,08 1% 41.203 19%
Soro 15.183 -6% 15.110 -10% 7,76 35% 117.301 22%
Iogurte 5.491 40% 5.525 41% 5,23 25% 29.876 76%
Total dos produtos 1.197.686 29%
Outros 1.943 22% 1,89 6% 3.677 30%
Total geral 1.201.363 29%

(*) Faturamento total geral inclui venda de sucata, imobilizado e demais receitas não opera-
cionais. Nossas linhas de produção recebem investimentos tecnológicos contínuos, garantido 
modernidade, qualidade e otimização nos processos industriais, reforçando nossas ações em 
prol da segurança dos nossos colaboradores.  O faturamento da LPA cresceu 29% (R$ 343 mi-
lhões), com destaques para: • Crescimento do faturamento de Leite UHT (R$ 132 milhões), 
que representa 38% deste crescimento (fábrica de Leite UHT em Rio Novo do Sul teve início 
da produção comercial em Julho 2021, consolidado ao longo de 2022); • Crescimento do fa-
turamento de Muçarela (R$ 65 milhões), que representa 19% deste crescimento reforçando a 
força do mercado de commodities lácteos; • Crescimento do faturamento de Iogurte 76% (com 
destaque para aumento do volume de 41%). O lucro bruto aumentou 53,9%, impactado pelo au-
mento do faturamento em 29%, em contrapartida a um aumento do custo do produto vendido de 
24,5%. Os custos dos produtos vendidos e despesas operacionais aumentaram em geral 25,1% 
decorrente do aumento do preço de matéria prima e insumos, da consolidação do investimento 
nova fábrica de Leite UHT em Rio Novo do Sul ao longo de 2022, que teve início da produção 
comercial em Julho 2021, e do aumento em market share no faturamento de Muçarela e Iogurte. 
Abaixo, destacamos os principais fatores: • Aumento dos custos com matéria prima, insumos 
e embalagens em 24,8%; • Aumento das despesas com Fretes e Carretos de compra de mate-
riais e vendas de produtos em 37,7% • Aumento das despesas com Manutenção de Máquinas e 
Equipamentos em 22,9%; • Aumento das despesas com pessoal em 16,1%, devido ao aumento 
quadro de colaboradores e dissídio. • Aumento das despesas com Energia Elétrica em 5,4%; Os 
custos e despesas com depreciação e amortização aumentaram em 23,9% principalmente devido 
a:• Fábrica de Leite UHT em Rio Novo do Sul (ES) inaugurada em 2021 e depreciado ao longo 
de todo o ano de 2022, e apenas parcialmente em 2021 (a partir do início de sua operação em 
Setembro 2021). • Torre de Secagem em Antônio Carlos (MG) inaugurada em 2021 e deprecia-
da ao longo de todo o ano de 2022, e apenas parcialmente em 2021 (a partir do início de sua 
operação em Julho 2021). O resultado financeiro líquido apresentou uma redução em -14,9% 
em relação a 2021. Os principais fatores foram o aumento de juros recebido sobre reembolso 
de restituição tributária, e o aumento do rendimento de aplicações. O EBIT, EBITDA e o Lucro 
Líquido estão apresentados abaixo: 

CVM¹ GERENCIAL² SWISSGAAP³
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Lucro líquido 50.433 16.939 50.433 16.939 13.757 (20.826)
% Receita líquida 3,9 1,7 3,9 1,7 1,1 (2,0)
Imposto de renda e 
 contribuição social - - - - - -
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social 50.433 16.939 50.433 16.939 13.757 (20.826)
Resultado não recorrente
Resultado financeiro 7.501 8.816 7.504 8.825 8.730 10.297
EBIT 57.934 25.755 57.937 25.764 22.487 (10.529)
% Receita líquida 4,4 2,5 4,4 2,5 1,7 (1,0)
Depreciação e amortização 33.059 26.678 33.059 26.678 61.466 59.066
EBITDA 90.993 52.433 90.996 52.442 83.953 48.537
% Receita líquida 7,0 5,1 7,0 5,1 6.4 4,7
¹ O EBITDA e EBIT preparados nos moldes da instrução CVM 527/2012. ² O EBITDA e EBIT 
no modelo gerencial consideram ajustes e reclassificações na contabilidade para refletir melhor 
algumas diretrizes da administração. ³ O EBITDA e EBIT no padrão SwissGAAP são oriundos 
dos saldos contábeis preparados nos moldes da E-FRAM (Emmi Financial Reporting and Ac-
counting Manual) – GAAP Suíço. Principais diferenças (provisões para devedores duvidosos, 
manutenção, reparo, locação de ativos externos, energia, material operacional e suprimentos, 
depreciação de imobilizado e arrendamento de despesas de juros). 
Investimentos, Endividamento e Caixa - O investimento bruto em expansão totalizou R$ 26,4 
milhões em 2022 (R$ 49,8 milhões em 2021 devido às expansões daquele ano). Vale desta-
car que esses investimentos seguem as estratégias de crescimento e expansão projetadas pela 
Companhia. 
Dívida líquida / EBTIDA CVM GERENCIAL

2022 2021 2022 2021
Dívida Líquida 158.969 199.381 158.969 199.381
EBTIDA 90.993 52.433 90.997 52.442
Índice 1,7 3,8 1,7 3,8
EBTIDA / Resultado Financeiro 2021 2020
EBTIDA (CVM) 90.993 52.433
Resultado Financeiro 7.501 8.816
Índice 12,1 5,9
Principais indicadores

2022 2021
Liquidez imediata 0,05 0,07
Liquidez seca 1,37 0,89
Liquidez corrente 2,00 1,25
Liquidez geral 1,60 1,13
Endividamento geral 49,4% 71,7%
Prazo médio de recebimento 63 dias 56 dias
Prazo médio de pagamento 36 dias 42 dias
Prazo médio de estocagem 53 dias 48 dias
Ciclo financeiro operacional 79 dias 62 dias

Contatos da Administração
João Lúcio Barreto Carneiro – Diretor Presidente / CEO

Carlos Magno Armond Mafia – Diretor Administrativo e Financeiro / CFO
Ewerton Almeida Bretz – Gerente de Contabilidade

Telefone: +55 (31) 3819-3200 | E-mail: diretoria@laticiniosportoalegre.com.br

Demonstração dos fluxos de caixas Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital
Social

Reserva
legal 

Reserva de
incentivos fiscais

Reservas
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 463.311 3.599 52.265 10.161 - 529.336
    Lucro líquido do exercício - - - - 16.939 16.939
Destinação do lucro líquido do exercício
    Reserva legal (Nota 16) - 847 - - (847) -
   Reserva de incentivos fiscais (Nota 16) - - 16.092 - (16.092) -
Reserva de incentivos fiscais via reserva de lucro (Nota 16) - - 492 (492) - -
Em 31 de dezembro de 2021 463.311 4.446 68.849 9.669 - 546.275
    Lucro líquido do exercício - - - - 50.433 50.433
Destinação do lucro líquido do exercício
    Reserva legal (Nota 16) - 2.522 - - (2.522) -
   Reserva de incentivos fiscais (Nota 16) - - 47.911 - (47.911) -
Reserva de incentivos fiscais via reserva de lucro (Nota 16) - - 2.904 (2.904) - -
Contribuições dos Acionistas
   Integralização de Capital (Nota 16) 100.000 - - - - 100.000
Em 31 de dezembro de 2022 563.311 6.968 119.664 6.765 - 696.708

Notas Explicativas Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2022 2021
Lucro líquido do exercício 50.433 16.939
Total do resultado abrangente do exercício 50.433 16.939

Ativo 2022 2021
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 12.554 22.245
   Contas a receber de clientes (Nota 6) 229.748 159.007
   Estoques (Nota 7) 167.703 122.815
   Tributos a recuperar (Nota 8) 111.967 107.039
   Adiantamentos a fornecedores 3.292 1.869
   Outras contas a receber 7.920 7.537

533.184 420.512
Não circulante
Realizável a longo prazo
   Depósitos judiciais (Nota 9) 15.889 15.031
   Tributos a recuperar (Nota 8) 1.244 2.604

17.133 17.635
Imobilizado (Nota 10)  485.558 492.049
Intangível (Nota 11) 4.787 4.400

507.478 514.084

  
Total do ativo 1.040.662 934.596

Passivo 2022 2021
Circulante
   Fornecedores (Nota 12) 109.675 101.950
   Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 130.897 210.557
   Salários e obrigações sociais 13.150 11.697
   Obrigações tributárias (Nota 14  ) 5.206 5.331
   Passivos de arrendamento (Nota 15) 2.794 1.066
   Outras contas a pagar (Nota 12) 4.628 4.508

266.350 335.109
Não circulante
   Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 40.626 11.069
   Provisão para contingências (Nota 9) 3.119 3.976
   Passivos de arrendamento (Nota 15) 16.476 18.348
   Obrigações tributárias (Nota 14) 15.690 18.127
   Outras contas a pagar (Nota 12) 1.693 1.693

77.604 53.213
343.954 388.322

Patrimônio líquido (Nota 16)
   Capital social 563.311 463.311
   Reservas de incentivos fiscais 119.664 68.849
   Reservas de lucros 13.733 14.114

696.708 546.274
Total do passivo e patrimônio líquido 1.040.662 934.596

2022 2021
Receita (Nota 17) 1.308.891 1.025.415
Custo das vendas (Nota 18) (1.148.416) (921.136)
Lucro bruto 160.475 104.279
   Despesas com vendas (Nota 18) (64.844) (52.423)
   Despesas administrativas (Nota 18) (39.564) (25.360)
   Outras receitas (despesas), líquidas (Nota 18) 1.867 (741)
Lucro operacional 57.934 25.755
   Despesas financeiras (Nota 19) (17.701) (12.146)
   Receitas financeiras (Nota 19) 10.200 3.330
Resultado financeiro (7.501) (8.816)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.433 16.939
   Imposto de renda e contribuição social (Nota 20) - -
Lucro líquido do exercício 50.433 16.939
Lucro básico por ação no fim do exercício (Nota 21) 0,37 0,15
Lucro básico por ação em circulação (Nota 21) 0,37 0,15

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 50.433 16.939
Ajustes de
   Depreciação e amortização (Nota 10 e 11) 34.201 27.725
   Juros provisionados Nota 19) 14.997  10.409
   Baixa de ativo imobilizado e intangível (Nota 10) 678 103
   Provisão para contingências (Nota 9) (857) 492
   Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 6) 778 269
   Provisão para obsolescência de estoque (Nota 7) 147 (12)
   Ajuste a valor presente de arrendamento 1.433 396
   Reversão de depósitos judiciais - 524
   Provisão de juros e multa sobre parcelamentos tributários 493 1.283

102.303 58.128
Variações nos ativos e passivos
   Contas a receber de clientes (Nota 6) (71.519) (37.330)
   Estoques (Nota 7) (45.035) (38.557)
   Tributos a recuperar (Nota 8) (3.568) (16.172)
   Adiantamentos a fornecedores (1.423) (1.482)
   Outras contas a receber (383) (2.288)
   Depósitos judiciais (Nota 9) (858) (3.510)
   Fornecedores (Nota 12) 7.725 22.178
   Salários e obrigações sociais 1.455 1.438
   Obrigações tributárias (3.055) (9.091)
   Passivo de arrendamento (3.967) (1.814)
   Outras contas a pagar 119 1.035
Caixa gerado pelas (utilizado nas) nas atividades operacionais (18.206) (27.465) 
   Juros pagos de financiamentos (10.518) (14.359)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades
 operacionais (28.724) (41.824)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
   Compras de imobilizado (Nota 10) (25.204) (49.748)
   Compras de intangível (Nota 11) (1.181) (71)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (26.385) (49.819)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
   Aporte de Capital (Nota 16) 100.000 -
   Obtenção de empréstimos (Nota 13) 88.000 146.000
   Pagamento de empréstimos (Nota 13) (142.582) (53.148)
   Dividendos, lucros e juros sobre o capital próprio pagos - (4.029)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 45.418 88.822
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (9.691) (2.821)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.245 25.066
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 12.554 22.245
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (9.691) (2.821)
Atividades que não afetaram o caixa
   Direito de uso relacionado a passivo de arrendamento 2.389 19.002

1 Contexto operacional - A Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A. (“Companhia” 
ou “LPA”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Ponte Nova/MG e dedica-
-se a fabricação, industrialização e comercialização de laticínios, além da preparação de leite. 
No dia 3 de julho de 2017, a Companhia suíça Emmi adquiriu 40% do capital da LPA. O aporte 
teve como objetivo acelerar o plano de expansão das atividades da LPA, além de contribuir com 
a troca de expertises e tecnologia entre ambas. Em 30 de setembro de 2019 a Companhia suíça 
Emmi concluiu a aquisição de mais 30%  do capital social da LPA, totalizando 70% do capital 
social da Companhia e se tornando acionista majoritário. A Companhia possui treze unidades 
entre sedes e filiais localizadas em Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, sendo cinco 
fábricas, um centro de distribuição, quatro postos de captação de leite e três terrenos.  1.1 Base 
de preparação - As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório Financeiro (International Financial 
Reporting Standards – “IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 24. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, com exceção os instrumentos financeiros não-derivativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os valores divulgados nas demonstra-
ções financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo in-
dicação contrária. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2. 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
29 de março de 2023. 1.2 Novas normas e interpretações ainda não efetivas - Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022 A Empresa não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. • Classificação dos passi-
vos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26) • Outras Normas. Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Empresa: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis 
(Alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-

do expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.1 Estima-
tivas e premissas contábeis críticas - Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) 
Vidas úteis de ativos imobilizados e intangíveis - Os ativos imobilizados são depreciados ou 
amortizados durante sua vida útil, até o limite de seu valor provável de realização. A vida útil 
é baseada nas estimativas da administração em relação ao período em que os ativos gerarão re-
ceitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão 
resultar em variações significativas no valor contábil e os novos valores são apropriados ao resul-
tado do exercício conforme as novas estimativas (Nota 10). (b) Imposto de renda, contribuição 
social e outros impostos - A Companhia está sujeito ao imposto sobre a renda e a contribuição 
social correntes e diferidos. A Companhia também reconhece provisões por conta de situações 
em que é provável que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado final 
dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é 
determinado (Nota 20). (c) Provisão para contingências - A Companhia figura como parte em 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências refe-
rentes a processos judiciais que representam perdas prováveis. As avaliações da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos, 
internos e externos da Companhia (Nota 9). (d) Provisão para crédito de liquidação duvidosa - A 
Companhia realiza análise de realização de títulos a receber baseado em média histórica e classi-
ficação de rating de clientes para definição de expectativa de não realização de créditos. A partir 
dessa classificação, a Companhia estimou o valor de perda estimada Provisões são constituídas 
para saldos que a administração entende que há risco de recebimento (Nota 6). (e) Provisão para 
obsolescência de estoque - A Companhia realiza análise de realização de seus estoques em geral, 
a fim de identificar eventuais produtos que possam se tornar obsoletos. Esta prática é realizada 
com base no giro do estoque, além do com acompanhamento do prazo de validade e constatações 
durante inventário físico. Provisões são constituídas para saldos que a administração entende que 
não conseguirá realizar (Nota 7).
3 Gestão de risco financeiro - 3.1 Fatores de risco financeiro - A Companhia está exposta a 
alguns riscos financeiros, tais como: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de fluxo de 
caixa ou valor justo associado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O progra-
ma de gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A ges-
tão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, que identifica, avalia e protege a Compa-

nhia contra eventuais riscos financeiros. A Diretoria tem responsabilidade pelo estabelecimento 
e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia, se reporta regularmente ao 
Conselho de Administração e a Tesouraria do Grupo de controle sobre as suas atividades.  (a) 
Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais 
como  taxas de juros, irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos finan-
ceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
(i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - Decorre da possibilidade 
de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse  risco, a Companhia faz  a 
captação de recursos  utilizando taxas prefixadas com instituições financeiras.
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10 Imobilizado
Contingências Depósitos judiciais

Terrenos Edificações Instalações
Máquinas e

equipamentos
Direito de uso

de arrendamento Outros
Construções

em andamento Total
Em 31 de dezembro de 2020 27.200 179.543 9.537 149.163 1.229 8.328 75.323 450.323
Em 1 º de janeiro de 2021 27.200 179.543 9.537 149.163 1.229 8.328 75.323 450.323
Aquisições 321 - - 134 19.002 377 48.986 68.820
Baixas - (9) - (94) - - - (103)
Transferências (ii) - 39.080 126 77.139 - 943 (117.358) (70)
Depreciação - (5.895) (488) (17.006) (1.387) (2.145) - (26.921)
Em 31 de dezembro de 2021 27.521 212.719 9.175 209.336 18.844 7.503 6.951 492.049
Em 1 º de janeiro de 2022 27.521 212.719 9.175 209.336 18.844 7.503 6.951 492.049
Aquisições - - - - 2.389 - 25.204 27.594
Baixas - (328) - (414) - 64 - (678)
Transferências - 4.857 446 10.700 - 1.490 (17.493) -
Depreciação - (6.719) (507) (20.831) (3.585) (1.765) - (33.407)
Em 31 de dezembro de 2022 27.521 210.529 9.114 198.791 17.648 7.292 14.662 485.558

O risco de taxa de juros de fluxo de caixa da Companhia decorre, principalmente, de emprésti-
mos e financiamentos de longo prazo, além das aplicações financeiras. A exposição das taxas de 
juros dos empréstimos e financiamentos está sumarizada na Nota 13 e as aplicações financeiras 
na Nota 5. (b) Risco de crédito - O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e outras instituições financeiras, são 
aceitos somente títulos de entidades consideradas de 1ª linha, com classificações de rating na 
escala das agências de rating Standard & Poor’s (“S&P”) e Moody’s. Para o caso de clientes, 
a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração 
sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais 
são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites 
determinados pela Companhia. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente.  
A Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financei-
ras diz respeito as posições mantidas nas rubricas em depósitos em bancos, equivalentes de caixa 
e contas a receber de clientes como demonstrado a seguir e também nas Notas 5 e 6:
(i) Qualidade do crédito dos ativos financeiros

2022 2021
Depósitos bancários em contas correntes (S&P / Moody’s)
BB- / Ba3 2.389 3.693

2.389 3.693
Aplicações financeiras (S&P / Moody’s)
BB- / Ba3 10.165 18.552

10.165 18.552
(ii) Contas a receber de clientes e outras contas a receber - A exposição da Companhia ao risco 
de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Os 
clientes da Companhia são, em sua maioria, grandes redes varejistas com boas avaliações de 
rating. O faturamento está pulverizado, onde aproximadamente 77% da carteira está distribuída 
entre 30 grandes redes em 2022 e 65% em 2021. Com isso, a Companhia não considera que seus 
recebíveis estejam concentrados e a Diretoria da Companhia realiza análises periódicas visando 
pulverizar ainda mais os seus recebíveis.  A Companhia considera evidência de perda de valor 
para recebíveis no nível individualizado e pelo total dos recebíveis por clientes. Todos os recebí-
veis individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico assim como 
o risco do cliente. Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não 
tendo sofrido perda de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 
que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Esta análise é realizada pela Compa-
nhia continuamente em sua carteira de recebíveis de forma a identificar se existem indícios de 
“impairment” sobre os títulos de cada cliente que compõe a carteira. Se sim, a Companhia avalia 
se o cliente inadimplente apresentou garantias reais e se as mesmas são suficientes para cobrir a 
exposição líquida da Companhia. Caso as garantias reais não sejam suficientes, a Companhia re-
conhece a provisão para créditos de liquidação duvidosa no resultado. Na Nota 6, a Companhia 
demonstra a sua carteira de recebíveis por idade de vencimento e o montante de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa constituída. (c) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco 
de que a Companhia encontre dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados futuros e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição 
líquida, são oriundos das posições mantidas nas rubricas contábeis de fornecedores (Nota 12), 
empréstimos e financiamentos (Nota 13) e outras contas pagar (Nota 12). Na Nota 13 é demons-
trado o fluxo estimado de pagamentos superiores a 12 meses. Não é esperado que fluxos de 
caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente 
mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. 
A seguir, divulgação do quadro que são os fluxos de caixa não descontados contratados:

2022

Passivos financeiros
Valor

contábil Total
até 1 
ano

1-2
anos

2-3
anos

Mais que
3 anos

Fornecedores 109.675 109.675 109.675 - - -
Empréstimos 171.524 171.524 130.851 40.672 - -
Obrigações com arrendamentos 19.269 19.269 2.794 6.181 7.002 3.293
Outras contas a pagar 6.319 6.319 4.626 1.693 - -

2021

Passivos financeiros
Valor

contábil Total
até 1 
ano

1-2
anos

2-3
anos

Mais que
3 anos

Fornecedores 101.950 101.950 101.950 - - -
Empréstimos 221.626 221.626 210.557 11.069 - -
Obrigações com arrendamentos 19.414 19.414 1.066 18.348 - -
Outras contas a pagar 6.200 6.201 4.508 1.694 - -
3.2 Gestão de capital - A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança dos acionistas, credores e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio, 
buscando equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de em-
préstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 podem ser assim 
sumariados:

2022 2021
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 171.524 221.626
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (12.554) (22.245)
Dívida líquida 158.970 199.381
Total do patrimônio líquido 696.708 546.275
Total do capital 855.678 745.656
Índice de alavancagem financeira - % 19 27
3.3 Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. A seguir, a classificação dos ativos e 
passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes ní-
veis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no 
nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os 
ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas 
não observáveis). A Administração entende que os demais instrumentos financeiros tais como 
aplicações financeiras, contas a receber, fornecedores, caixa e equivalentes de caixa, os quais 
são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam 
variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado, em razão dos venci-
mentos destes instrumentos financeiros se darem em data próxima ao balanço. Os seguintes 
métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: (i) Equivalentes de caixa: 
Os valores contábeis informados no balanço patrimonial são substancialmente equivalentes ao 
valor justo, em virtude de suas taxas de remuneração ser baseadas na variação do CDI.  Na 
data de apresentação das demonstrações financeiras não existiam diferenças significativos entre 
o valor contábil de caixa e equivalentes de caixa e o valor justo. O cálculo de valor justo das 
aplicações financeiras é baseado nas cotações de mercado do papel ou informações de mercado 
que possibilitem tal cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis similares. 
(ii) Contas a receber e outras contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar: Decorrem 
diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão 
registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presen-
te quando aplicável ou relevante. (iii) Empréstimos e financiamentos: São classificados como 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo e estão registrados pelo método do custo 
amortizado de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada, pois os valores 
não são mantidos para negociação que de acordo com entendimento da Administração reflete a 
informação contábil mais relevante. Os valores justos destes financiamentos não diferem subs-
tancialmente dos valores contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que 
se equivalem às taxas de mercado.
4 Instrumentos financeiros por categoria 2022 2021
Mensurados ao custo amortizado
Caixa e bancos (Nota 5) 2.390 3.693
Aplicações Financeiras (Nota 5) 10.164 18.552
Contas a receber e outras contas a receber (Nota 6) 237.668 166.544

250.222 188.789
Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos (Nota 13)  (171.523) (221.626)
Fornecedores, cessão e outras contas a pagar (Nota 12) (115.996) (108.151)

(287.519) (329.777)
Instrumentos financeiros líquidos (37.297) (140.988)
5 Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Recursos em bancos e em caixa 2.390 3.693
Aplicações financeiras 10.164 18.552

12.554 22.245
Em 2022 e 2021, as aplicações financeiras referiam se à fundos de investimentos abertos in-
dexados ao Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”), com incidência de IOF, em moeda 
nacional, remunerados a taxas que variavam em 2022 de 60% a 102% do CDI (2021 75%  a 
115% do CDI).
6 Contas a receber de clientes 

2022 2021
Contas a receber de clientes 233.589 162.073
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 22) 5 2
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.846) (3.068)

229.748 159.007
Não há títulos dados em garantias conforme políticas da companhia. A exposição máxima ao 
risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor contábil de cada faixa de idade 
de vencimento, conforme demonstrado abaixo:

2022 2021
   À vencer 213.666 147.253
   Vencidas:
   Até 30 dias 6.951 7.740
   de 31 a 60 dias 1.018 1.066
   de 61 a 90 dias 581 761
   de 91 a 180 dias 1.829 901
   de 181 a 360 dias a) 4.742 947
   Acima de 360 dias a) 4.807 3.407

233.594 162.075
a) Os valores vencidos acima de 180 dias são os títulos das grandes redes de supermercados em 
Belo Horizonte, o qual na avaliação da companhia não há risco de crédito.
Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa:

2022 2021
Saldo inicial (3.068) (2.799)
Constituição (2.557) (565)
Reversão 1.779 296
Saldo final (3.846) (3.068)

A exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor recu-
perável relacionadas ao ‘Contas a receber de clientes’, está divulgada na nota explicativa 24.4.
7 Estoques

2022 2021
Produtos acabados 106.088 75.157
Insumos e almoxarifado 48.579 37.400
Produtos em elaboração 4.216 5.099
Estoque de matéria prima 4.109 2.302
Estoque em poder de terceiros 5.287 1.925
Estoque em trânsito (379) 982
Provisão para perdas de estoques (197) (50)

167.703 122.815
Em 31 de dezembro de 2022 foi constituída uma provisão para perdas em estoques de produtos 
acabados no montante de R$ 197 (31 de dezembro de 2020 – R$ 50 ). Não há quaisquer ônus 
gerais, garantias prestadas e/ou restrições à plena utilização dos estoques. O montante de es-
toques reconhecidos no resultado como custos para os exercícios estão apresentados na nota 
explicativa 18. 
8 Tributos a recuperar

2022 2021
ICMS (a) 62.493 52.342
COFINS (b) 36.699 39.451
PIS (b) 10.188 14.792
IRPJ e CSLL pago a maior (c) 14 391
IRRF sobre aplicações financeiras 3.796 2.646
Outros impostos a recuperar 20 21

113.210 109.643
Circulante 111.967 107.039
Não circulante 1.244 2.604

113.211 109.643
(a) A Companhia tem acumulado crédito de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços – ICMS no curso normal das suas operações, bem como em decorrência das aquisições 
relevantes de itens do ativo imobilizado. A Companhia mantém planos para realização dos cré-
ditos constituídos ao longo do próximo exercício. (b) Devido ao tratamento tributário aplicável 
em suas operações até o advento da Lei 13.135/15 com vigência a partir de outubro de 2015, a 
Companhia acumulou, ao longo dos anos, créditos de PIS e de COFINS. Referida lei, entre outras 
disposições, permite a compensação de créditos presumidos com outros tributos administrados 
pela Receita Federal do Brasil (RFB), bem como o ressarcimento em caixa do saldo excedente, 
o que vem possibilitando a utilização do saldo acumulado. A Companhia mantém planos para 
realização dos créditos constituídos ao longo do próximo exercício. (c) A Companhia realizou 
pagamentos a maior de imposto de renda e contribuição social anteriores a consolidação da sua 
interpretação quanto a exclusão da base de cálculo destes tributos de subvenções governamentais 

contempladas no entendimento dado pela Lei Complementar 160/2017. A Companhia tem recu-
perado e compensado estes créditos tributários ao longo dos anos. 
9 Depósitos judiciais e provisões para contingências - A Companhia é parte envolvida em 
processos trabalhistas, tributários e cíveis, em andamento, e está discutindo essas questões tan-
to na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. 

2022 2021

Contingências
Depósitos
judiciais Contingências

Depósitos
judiciais

Funrural (a) - 7.483 - 7.483
Trabalhistas (1.001) 381 (819) 379
Cíveis (1.682) 292 (1.604) 292
Tributárias (b) (436) 7.733 (1.553) 6.877
Total (3.119) 15.889 (3.976) 15.031
(a) A Companhia possui parcelamento Funrural, classificado como contingências até 2019 e 
reclassificado para obrigações tributárias ao longo de 2020, devido à homologação do parce-
lamento naquele ano. Saldo depositado em juízo durante o período de discussão está mantido 
até homologação definitiva da Receita Federal para compensação com o saldo registrado no 
Passivo (Nota 14). (b) A Companhia possui parcelamentos de Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços – ICMS, decorrente da denúncia espontânea feita pela própria Companhia 
em atendimento a fiscalizações dos termos de intimação referente identificação de indícios de 
infração à legislação tributária e de descumprimento dos termos do Regime Especial de Tribu-
tação concedidos a companhia. 
Movimentação: 

Contingências Depósitos judiciais
2021 Adições Baixas 2022 2021 Adições Baixas 2022

Funrural - - 7.483 - - 7.483
Trabalhistas (819) (757) 575 (1.001) 379 387 (385) 381
Cíveis (1.604) (249) 171 (1.682) 292 - - 292
Tributárias (70) - 70 - 6.877 856 - 7.733
Menos valia contingências (6.761) - - (6.761) - - - -
(-)Amortização menos
 valia contingências 5.278 - 1.047 6.325 - - - -
Total (3.976) (1.006) 1.863 (3.119) 15.031 1.243 (385) 15.889
A Companhia apresentou as seguintes contingências classificadas como perda possível.

2022 2021
Trabalhistas 592 65
Cíveis 3.124 3.169
Tributárias (i) 16.518 20.721

20.234 23.955
(i) Trata-se em sua maioria de processos administrativos tributários em curso, onde a Companhia 
discute glosas de crédito PIS/COFINS, apuração a maior do IRPJ e CSLL.

(i) As taxas de desconto referentes ao direito de uso arrendamento estão demonstradas na Nota 
15. (ii) Em 2022, refere-se substancialmente à transferência para bens em operação por aceite 
técnico da nova planta Leite UHT em Rio Novo do Sul (ES). Em 2021, refere-se substancial-
mente à transferência para bens em operação por aceite técnico das novas plantas de Leite em 
Pó em Antônio Carlos (MG) e Leite UHT em Rio Novo do Sul (ES). As vidas úteis dos bens 
do ativo imobilizado estão descritas na Nota 24.7. Os bens adquiridos através de finame estão 
dados como garantias das operações de financiamento que viabilizaram a sua aquisição que em 
31 de dezembro de 2022 possuíam valor residual de R$ 3.996. As operações de capital de giro, 
quando exigido, têm como recurso garantidor final aval de seus acionistas. (iii) Os finames estão 
apresentados na Nota 13.  Não foi identificado nenhum indicativo de impairment dos ativos.
11 Intangível

2022

Software
Marcas e
patentes

Carteira
de clientes Ágio Total

Em 31 de dezembro de 2020 1.947 1.908 797 481 5.133
Em 1 º de janeiro de 2020 1.947 1.908 797 481 5.133
Aquisições 71 - - - 71
Baixas - - - - -
Amortização (608) - (196) - (804)
Em 31 de dezembro de 2021 1.410 1.908 601 481 4.400
Em 1 º de janeiro de 2022 1.410 1.908 601 481 4.400
Aquisições 1.181 - - - 1.181
Baixas - - - - -
Amortização (598) - (196) - (794)
Em 31 de dezembro de 2022 1.993 1.908 405 481 4.787
Não foi identificado nenhum indicativo de impairment nos ativos.
12 Fornecedores e outras contas a pagar - (a) Fornecedores

2022 2021
Fornecedores de leite (73.807) (60.393)
Fornecedores diversos (34.847) (40.477)
Partes relacionadas (Nota 22)             (1.021) (1.080)

(109.675) (101.950)
(b) Outras contas a pagar

2022 2021
Contas a pagar por aquisição de investimento (1.693) (1.693)
Outras contas a pagar (4.628) (4.508)

(6.321) (6.201)
Circulante (4.628) (4.508)
Não circulante (1.693) (1.693)

(6.321) (6.201)
13 Empréstimos e financiamentos

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Modalidade Taxa Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total
Capital de 
Giro

13,49% a 
15,68% (20.456) (40.000) (60.456) (65.924) - (65.924)

Finame
4,00% a 

11,00% a.a. (1.441) (626) (2.067) (2.633) (2.069) (4.702)

Mútuo
5,72% a 
13,60% (109.000) - (109.000) (142.000) (9.000) (151.000)

(130.897) (40.626) (171.523) (210.557) (11.069) (221.626)
Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia são captados com taxa de juros 
pré-fixada, esses contratos possuem taxas que variam, conforme divulgado na tabela anterior. 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía dívidas sujeitas a covenants ou 
cumprimento de manutenção de índices financeiros contratuais, bem como não possuía dívidas 
em moedas estrangeiras. Os bens adquiridos através de finame estão dados como garantias das 
operações de financiamento que viabilizaram a sua aquisição que em 31 de dezembro de 2022 
possuíam valor residual de R$ 3.996.  As operações de capital de giro têm como garantia os 
produtos agrícolas adquiridos com os recursos, estoques de produtos acabados, contas a receber 
de clientes, outras garantias da companhia não especificadas pelos bancos ou ainda como recurso 
garantidor final, aval e/ou fiança bancária de seus acionistas. Os empréstimos e financiamentos 
registrados no não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

2022 2021
2023 - (10.442)
2024 (40.615) (592)
Após 2024 (11) (35)

(40.626) (11.069)
Movimentação:

2022 2021
Em 1º de janeiro (221.626) (132.724)
Obtenção de empréstimo (88.000) (146.000)
Juros provisionados (14.997) (10.409)
Pagamento de empréstimo 142.582 53.149
Juros pagos 10.518 14.358
Em 31 de dezembro (171.523) (221.626)
14 Obrigações tributárias

2022 2021
Parcelamento Funrural (a) (15.681) (16.516)
Parcelamento ICMS (b) (2.478) (4.059)
ICMS (1.372) (1.950)
FUNRURAL a recolher (1.072) (817)
PIS/Cofins/Csll (37) (28)
INSS a Recolher- Serviços Prest PJ (165) (40)
ISS a Recolher (76) (37)
IRRF a Recolher (15) (11)

(20.896) (23.458)
Circulante (5.206) (5.331)
Não circulante (15.690) (18.127)

(20.896) (23.458)
(a) A Companhia possui parcelamento Funrural, classificado como contingências até 2019 e 
reclassificado para obrigações tributárias ao longo de 2020, devido à homologação do parcela-
mento naquele ano. A empresa possui um depósito judicial no valor de R$ 7.483, o qual aguarda 
liberação para compensação do parcelamento, o que vai reduzir consideravelmente o pagamento 
de efeito caixa efetivo da Companhia. (b) A Companhia possui parcelamentos de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, decorrente da denúncia espontânea feita pela 
própria Companhia em atendimento a fiscalizações dos termos de intimação referente identifi-
cação de indícios de infração à legislação tributária e de descumprimento dos termos do Regime 
Especial de Tributação concedidos a companhia. Devido à boa gestão tributária exercida pela 
Companhia, parte do parcelamento foi quitado imediatamente com Crédito Acumulado de ICMS, 
no momento do registro da denúncia, e o restante registrado via parcelamento.
15 Passivos de arrendamento - Para a adoção do IFRS 16 / CPC 06 (R2), a Companhia estimou 
a taxa de desconto com base em taxas de mercado compatíveis com as praticadas para a aquisição 

de ativos similares, para os prazos estimados dos seus contratos. As taxas utilizadas no cálculo 
são de 8,5% a 12% a.a. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a composição dos passivos de 
arrendamento está demonstrada na tabela abaixo:

2022 2021

Contratos Circulante
Não

Circulante Total Circulante
Não

Circulante Total
Arrendamento de
 Imóveis (a) (1.534) (6.709) (8.243) (846) (8.975) (9.821)
(-) AVP Arrendamento
 de Imóveis 663 1.367 2.030 752 2.096 2.848
Arrendamento de Máquinas
 e equipamentos (b) (2.930) (13.487) (16.417) (1.888) (14.362) (16.250)
(-) AVP Arrendamento de
 Máquinas e equipamentos 1.007 2.353 3.360 916 2.893 3.809

(2.794) (16.476) (19.270) (1.066) (18.348) (19.414)
(a) Em 2022, a Companhia manteve seu contrato de locação do Centro de Distribuição na cidade 
de Contagem no estado de Minas Gerais. (b) Em 2022, a LPA manteve seus contratos de locação 
de equipamentos com fornecedor Tetrapak. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os futuros pa-
gamentos mínimos estimados para os contratos de arrendamento, estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Menos

de 1 ano
Entre 1 
e 2 anos

Entre 2
e 5 anos Total

Menos
de 1 ano

Entre 1 
e 2 anos

Entre 2
e 5 anos Total

Contratos de 
 arrendamentos (4.464) (8.887) (11.309) (24.660) (2.734) (14.192) (9.145) (26.071)
Ajuste a valor
 presente 1.671 2.706 1.014 5.391 1.668 2.929 2.060 6.657

(2.793) (6.181) (10.295) (19.269) (1.066) (11.263) (7.085) (19.414)
16 Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da 
Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 563.311 (R$ 463.311 em 
2021). Conforme AGE realizada em 08 de março de 2022 a Companhia aprovou o aumento 
de capital da Companhia de R$ 463.311 para R$ 563.311, mediante integralização em moeda 
corrente nacional, no valor de R$ 100.000, com emissão de novas ações. Segue abaixo a compo-
sição acionária do capital social em ações ordinárias autorizadas nas datas:

2022 2021

Acionistas/quotistas
Quantidade

de ações %
Quantidade

de ações %
JRA Participações Ltda. 16.255.785 12 13.740.062 12 
CNA Participações Ltda. 24.383.679 18 20.610.094 18 
Emmi do Brasil Holding Ltda. 94.825.417 70 80.150.364 70 

135.464.881 100 114.500.520 100 
(b) Reservas de lucros - (i) Reserva legal - Tem por objetivo assegurar a integridade do capital 
social. É constituída a base de 5% do lucro líquido de cada exercício, deixando de ser obrigatória 
quando atingir 20% do capital social, os valores estão apresentados na nota 16 c. (ii) Reservas 
de lucros - A retenção de lucros justifica-se pela necessidade de recursos da Companhia em 
decorrência de seu plano de investimento e expansão, os valores estão apresentados na nota 16 c. 
(iii) Reserva de incentivos fiscais - Tem por objetivo reconhecer o benefício fiscal de subvenções 
governamentais para investimentos que facultativamente tenham a destinação para reserva de 
lucros nos termos do art. 195-A da lei 6.404/76. A referida subvenção em sua totalidade está 
mencionada na Nota 17, e Nota 24.16 sobre a política contábil. Em 2022, a Companhia utilizou 
em sua base de apuração de imposto de renda e contribuição social o montante de R$ 50.815. 
Para a constituição da reserva de incentivos fiscais em 2022, destinamos R$ 47.977 do Lucro 
Líquido e   R$ 2.904 da Reserva de Lucros. (c) Dividendos - Aos acionistas é assegurado divi-
dendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em conformidade 
com a legislação societária brasileira e o estabelecido no estatuto social. Conforme mencionado 
anteriormente, a destinação do lucro foi direcionada integralmente para a constituição de suas 
reservas de lucros, não distribuindo dividendos em 2022 ou 2021: 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 50.433 16.939
Constituição da reserva legal (5%) (2.522) (847)
Destinação para reserva de incentivos fiscais (47.911) (16.092)
Base de cálculo dos dividendos - -
Dividendos - -
Total de dividendos - -
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício - % - -
17 Receita - A reconciliação da receita bruta para a receita líquida apresentada na demonstração 
de resultado do exercício é como segue: 

2022 2021
Vendas de produtos 1.543.589 1.197.928
Vendas para partes relacionadas (Nota 22) 214 507
Impostos sobre vendas (265.460) (216.828)
Subvenção para investimento (i) 136.243 108.096
Devoluções, trocas e descontos (72.842) (38.490)
Comissões, bonificações e verbas pagas (32.853) (25.798)
Total 1.308.891 1.025.415
(i) A incidência dos impostos sobre a venda se mantém redutora proveniente do regime especial 
tributário concedido pela Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais, com redução na 
alíquota efetiva do ICMS nas vendas oriundas de Minas Gerais. Este benefício visa fomento 
das operações da Companhia no Estado de Minas Gerais, conforme Protocolo de Intenções 
registrado junto ao Estado de MG, que inclui investimentos como o realizado na planta de An-
tônio Carlos (MG).
18 Custos e despesas por natureza

2022 2021
Custo e despesa por natureza
  Matéria-prima e materiais (963.937) (772.270)
  Fretes e carretos (67.921) (49.313)
  Pessoal (92.625) (79.772)
  Depreciação e amortização (33.059) (26.678)
  Energia elétrica (16.282) (15.455)
  Manutenção de máquinas e equipamentos (17.392) (14.150)
  Conservação e limpeza (15.483) (9.904)
  Combustíveis e lubrificantes (14.671) (9.707)
  Outros (29.587) (22.411)

(1.250.957) (999.660)
Custo e despesa conforme DRE
Custo das vendas             (1.148.416) (921.136)
Despesas com vendas (64.844) (52.423)
Despesas administrativas (39.564) (25.360)
Outras despesas, líquidas 1.867 (741)

(1.250.957) (999.660)

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 605F-B871-1F94-D547.
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nados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. Contudo, para arrendamentos de 
imóveis nos quais a Companhia é a arrendatária, a Companhia optou por não separar componen-
tes relacionados e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componen-
tes como um componente de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos 
de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser 
utilizados como garantia de empréstimos. A partir de 01 de janeiro de 2019, os arrendamentos 
são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que 
o ativo arrendado se torna disponível para uso pela Companhia. Cada pagamento de arrenda-
mento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhe-
cidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depreciado ao 
longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de ar-
rendamentos a seguir: . pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quais-
quer incentivos de arrendamentos a receber; . pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis 
que dependem de índice ou de taxa; . valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; . o preço de exercício de uma opção de compra se 
o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; . pagamentos de multas 
por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizan-
do a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente determi-
nada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o ar-
rendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um 
ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equiva-
lentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia: . sempre que possível, 
utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajus-
tadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento de 
terceiro fora recebido; . usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de 
risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela Companhia, sem finan-
ciamento recente com terceiros; e . faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e 
garantia, por exemplo. A Companhia está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos 
de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no pas-
sivo de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrenda-
mentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavalia-
do e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são 
alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju-
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: . o valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento; . quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; . quaisquer custos diretos iniciais; e . 
custos de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida 
útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia 
estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é 
depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamen-
tos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor 
são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto 
prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem equi-
pamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório. 24.15 Distribuição de dividendos 
- A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são apro-
vados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 24.16 Receita de Subvenção para Investimento 
- A incidência dos impostos sobre a venda se mantém redutora proveniente do regime especial 
tributário concedido pela Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais, com redução na 
alíquota efetiva do ICMS nas vendas oriundas de Minas Gerais. Este benefício é registrado 
contabilmente nas deduções da receita, conforme requerimentos legais, e o montante utilizado 
como benefício tributário na apuração do imposto de renda e contribuição social é demonstrado 
na Nota 16.

João Lúcio Barreto Carneiro - Diretor Presidente – CEO
Carlos Magno Armond Mafia - Diretor Administrativo e Financeiro – CFO

Ewerton Almeida Bretz - Contador - CRCMG - 106.920/O-3
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Conselheiros e Diretores Laticínios Porto Alegre Industria e Comércio S.A Ponte Nova 
- MG Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Laticínios Porto Alegre Industria 
e Comércio S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Laticínios Porto Alegre Industria e Comércio S.A.  em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores - A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsist-
ente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas oper-
ações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 30 de março de 2023
 
 KPMG Auditores Independentes Ltda.
 CRC SP-014428/O-6 F-MG
 Fabricio Cristiano Viana
 Contador CRC MG-090199/O-2

19 Resultado financeiro
2022 2021

Juros sobre mútuo (9.542) (7.943)
Juros sobre empréstimos bancários (5.455) (2.466)
Juros e multa sobre parcelamentos tributários e atrasos (1.224) (1.304)
Ajuste a valor presente de arrendamento (1.433) (396)
 IOF (47) (37)
Despesas financeiras (17.701) (12.146)
Descontos obtidos 2.420 1.655
 Juros recebidos 2.150 1.020
 Rendimentos de aplicações financeiras 5.630 655
Receitas financeiras 10.200 3.330
Resultado financeiro (7.501) (8.816)
20 Imposto de renda e contribuição social - (a) Reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social à alíquota efetiva - Em 2022 e 2021, a Companhia apurou perspectiva de 
alíquota efetiva zero (0%) de imposto de renda e contribuição social para os exercícios futuros. 
Suas projeções de imposto de renda e contribuição social diferidos foram ajustadas a essa nova 
perceptiva de realização futura, sendo os valores de exercícios anteriores revertidos. A recon-
ciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal e 
efetiva de 2022 e 2021 está demonstrada a seguir: 

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.433 16.939
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34% 34%
IR e CS às alíquotas da legislação (17.147) (5.759)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva 
    Subvenção para investimentos 17.277 5.639
    Incentivo lei do bem 651 451
    Despesas indedutíveis (834) (558)
    Indenizações e estorno de provisões - 2.161
    Subvenções para investimentos e outros incentivos fiscais não
     utilizados 787 (1.934)
     Estorno de tributos correntes e diferidos constituído em exercícios
      anteriores devido a mudança de prática contábil (Nota 1.3) (734) -
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - -
Alíquota efetiva combinada do IR e da CS - % 0% 0%
Imposto de renda e contribuição social corrente - -
Imposto de renda e contribuição social diferido - -

- -
21 Lucro por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circu-
lação durante o exercício. 

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 50.433 16.939
Quantidade de ações no fim do exercício (milhares) 135.465 114.501
Lucro básico por ação - R$  0,37  0,15 
22 Transações com partes relacionadas - As seguintes transações foram conduzidas com par-
tes relacionadas: (a) Vendas de produtos e serviços

2022 2021
Rações Porto Alegre Indústria e Comércio Ltda. 3 1
Granjas Carneiro 197 490
João Lúcio Barreto Carneiro 10 11
José Afonso Barreto Carneiro 4 5

214 507
(b) Compras de produtos e serviços

2022 2021
CNA Participações Ltda. 889 830
Futura Construções Ltda. - ME - 53
JRA Participações Ltda. 593 554
 G3 Construções Ltda * 2.290 7.019
Granjas Carneiro 1.674 1.484
João Lúcio Barreto Carneiro 3.271 2.999
José Afonso Barreto Carneiro 1.504 1.990

10.221 14.929
* o fornecedor G3 Construções Ltda. presta serviços de construção civil, e foi contratada para 
serviços prestados nas construções das novas plantas da Companhia.
(c) Saldos decorrentes das vendas/compras de produtos/serviços

2022 2021
Contas a receber de partes relacionadas
Rações Porto Alegre Indústria e Comércio Ltda. 1 -
Futura Construções Ltda. - ME 2 2
João Lúcio Barreto Carneiro 1 -
José Afonso Barreto Carneiro 1 -

5 2
Fornecedores partes relacionadas
CNA Participações Ltda. 85 80
Rações Porto Alegre Indústria e Comércio Ltda. 311 -
G3 Construções Ltda 46 158
JRA Participações Ltda. 57 54
Granjas Carneiro 131 143
João Lúcio Barreto Carneiro 295 459
José Afonso Barreto Carneiro 96 186

1.021 1.080
(d) Empréstimos e financiamentos

2022 2021
Valores a pagar
Emmi do Brasil Holding Ltda. 109.000 151.000

109.000 151.000
(e) Remuneração de pessoal chave - Em 2022, a remuneração do pessoal chave da LPA foi R$ 
5.822 (R$ 6.084 em 2021).
23 Seguros - A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As 
coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens 
segurados Unidade Riscos cobertos

Montante
de cobertura

Patrimônio 
e estoques

Fábricas de Ponte Nova, Mutum,
Antônio Carlos, Valença e Rio 
Novo do Sul; 
Postos de leite de Rio Pomba, 
Dores do Rio Preto, São 
Gotardo, Muriaé e São Gonçalo 
do Pará; CD de Contagem

Edificações e imóveis
Máquinas, móveis e utensílios
Mercadoria e matéria prima
Danos materiais
Lucros cessantes
Responsabilidade Civil Geral
Transporte de carga

223.492
225.161
173.295

507
799.563
25.000
16.577

Patrimônio Veículos da empresa Veículos 100% tabela Fipe
1.463.595

A política da Companhia é iniciar o processo de cotação e renovar as apólices até 3 meses antes 
do vencimento de cada apólice.
24 Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 24.1 
Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual atua. 
A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras 
individuais é o Real (R$). 24.2 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 
24.3 Ativos financeiros - 24.3.1 Classificação - A Companhia classifica seus ativos financeiros, 
a partir de 1º de janeiro de 2019, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado) e mensurados ao custo amor-
tizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros 
e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia 
possuía apenas ativos financeiros classificados como mensurados ao custo amortizado. A Com-
panhia não possui operações com derivativos. 24.3.2 Reconhecimento e desreconhecimento 
- Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros 
são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios 
da propriedade. 24.3.3 Mensuração - No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas no resultado. 24.3.4 Impairment - A Companhia avalia em base 
prospectiva as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impair-
ment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permiti-
do pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. 24.3.5 Compensação de instrumentos financeiros 
- Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
24.4 Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia.  A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar 
fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As provisões para impairment dos saldos de contas 
a receber para fins de atendimento ao CPC 48 foi apurado a partir de análise do saldo a receber, 
baseado em média histórica e classificação de rating de clientes para definição de expectativa 
média percentual de não realização de créditos. A partir do rating, foi apurada uma provisão de 
impairment do saldo de contas a receber com expectativa de perda definida com média histórica, 
conforme percentuais a seguir:

Rating Descrição % Provisão
1 Clientes que possuem limite inferior a R$2.500,00 26,31%
2 Clientes que possuem limite inferior a R$5.000,00 9,14%
3 Clientes que possuem limite inferior a R$10.000,00 0,00%
4 Clientes que possuem limite superior a R$10.000,00, 

 porém possui um limite definido 0,06%
5 Clientes especiais com valor ilimitado 0,00%

O saldo apurado com esta metodologia para fins de atendimento do IFRS 9 foi comparado com 
a apuração da provisão registrada no balanço, e a Companhia verificou que o saldo registrado 
é suficiente para atender esta nova metodologia de apuração. Portanto, não houve impacto rele-
vante na apuração. 24.5 Estoques - Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de 
matérias-primas, mão de obra, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção 
(com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos.  O valor 
líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
necessários para efetuar a venda. A política de provisão para perdas de estoques é calculada e 
contabilizada para perdas referentes à obsolescência e valor realizável líquido. Mensalmente os 
estoques são verificados, as datas de validades e movimentação, além dos valores de custo de 
produção dos itens em comparação com a perspectivas de venda. Quando as datas de vencimento 
podem impactar as vendas dos produtos ou sua margem de contribuição unitária for negativa 
é constituída uma provisão para perda.  24.6 Ativos intangíveis - (a) Ágio - O ágio resulta da 
aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor 
da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de 
qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líqui-
dos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não 
controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja 
menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra 
vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. (b) Marcas re-
gistradas e licenças - As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demons-
tradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma 
combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. (c) Relações 
contratuais com clientes - As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação 
de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com 
clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização 
acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação 
com o cliente. (d) Softwares - As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de fi-
nanciamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior 
a cinco anos. 24.7 Imobilizado - O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e inclui também os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefí-
cios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os 
seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

2022 e 2021
Anos

Edificações 25-35
Instalações 10-25
Máquinas e equipamentos 10-11
Veículos 4-5
Outros 5-10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e 
a vida útil do correspondente ativo, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade 
do correspondente ativo ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a companhia espera 
exercer uma opção de compra deste ativo, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado 
durante a vida útil ativo. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor re-
cuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 
24.8). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” na de-
monstração do resultado. 24.8 Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - Os 
ativos que têm uma vida útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados anualmen-
te para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. 24.9 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 24.10 Emprés-
timos e financiamentos - Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um 
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável 
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam 
ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa 
no período em que são incorridos. 24.11 Provisões - As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocor-
ridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relaciona-
da com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As pro-
visões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 24.12 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - As despesas de Imposto de Ren-
da (“IR”) e Contribuição Social (“CS”) do período compreendem os impostos correntes e diferi-
dos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na pro-
porção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IR e a CS correntes são apresentados 
líquidos no passivo quando houver montantes a pagar ou no ativo quando os montantes antecipa-
damente pagos excedem no total devido na data do relatório. O IR e a CS diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financei-
ras. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças tempo-
rárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária não 
será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e 
mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entida-
des, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 24.13 Reconhecimento da re-
ceita - (a) Receita de vendas - A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia, que é coincidente com o valor nominal de venda. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das ven-
das entre empresas da Companhia. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir, ou seja, quando for provável que receberá a contrapres-
tação à qual terá direito em troca dos produtos vendidos que serão transferidos aos clientes. A 
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (b) Receitas financeiras - A recei-
ta financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 24.14 Arrendamentos - A Companhia aluga imóveis comerciais 
para sua operação, máquinas e equipamentos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados 
por períodos fixos superiores a 12 meses, porém eles podem incluir opções de prorrogação.As 
opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imo-
bilizados da Companhia. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em 
termos de gestão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem 
ser exercidas apenas pela Companhia, e não pelo respectivo arrendador.  Os contratos podem 
conter componentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. A Companhia 
aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não relacio-

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 605F-B871-1F94-D547.
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